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Registro: 2025.0000342034

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2054461-14.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
FERNANDA ROSA DOS ANJOS SANTOS, é agravada IRESOLVE 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente sem voto), ERNANI DESCO FILHO E SERGIO GOMES.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

HÉLIO MARQUEZ DE FARIAS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2054461-14.2025.8.26.0000 -Voto nº 33597 2

AI: 2054461-14.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Juízo de origem: 6ª Vara Cível  Foro Regional de Santo Amaro

Juiz prolator: Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez

Processo: 1003003-66.2025.8.26.0002

Agravante: Fernanda Rosa dos Anjos Santos

Agravada: Iresolve Companhia Securitizadora de Creditos 
Financeiros S/A

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS (IRDR). RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em Exame
Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
determinou a suspensão do processo até decisão final 
sobre o IRDR nº 2026575-11.2023.8.26.0000, que trata da 
abusividade na manutenção de nomes de devedores em 
plataformas como "Serasa Limpa Nome".
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a 
suspensão do processo, com base no IRDR que versa 
sobre a inscrição de devedores em plataformas por dívida 
prescrita, é aplicável ao caso em apreço.
III. Razões de Decidir
3. O IRDR nº 2026575-11.2023.8.26.0000 foi admitido 
para pacificar a questão sobre a abusividade na 
manutenção de nomes de devedores em plataformas por 
dívida prescrita, com determinação de suspensão dos 
processos que tratam da matéria.
4. A decisão do IRDR impactará diretamente na ação de 
origem, que envolve a inscrição do nome do agravante em 
plataforma de inadimplentes, justificando a suspensão do 
processo.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A suspensão de processos em 
trâmite que envolvam a inscrição de devedores em 
plataformas por dívida prescrita é justificada pela 
pendência de decisão no IRDR. 2. A decisão do IRDR 
repercutirá na ação de origem, justificando a manutenção 
da suspensão.
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VOTO Nº 33597

Trata-se de agravo de instrumento interposto 

contra a decisão de fls. 94-95, que determinou a suspensão do feito até 

final decisão do Tribunal sobre o IRDR nº 2026575-11.2023.8.26.0000.

Alega o agravante que “tomou conhecimento da 

existência de negativações em seu nome junto aos órgãos de proteção ao 

crédito pelas Agravadas, da qual nunca teve relação jurídica. Débito este 

que desconhece, bem como já está prescrito.”.

Sustenta que “em momento algum é abordado 

sobre a prescrição do débito em discussão, visto que ele se encontra 

prescrito, e sim do real vazamento e compartilhamento de dados pessoais 

sensíveis. o que de fato, levou a confusão do objeto da ação pelo 

Magistrado.”.

Requer o provimento do recurso para reformar a 

decisão agravada.

Recurso tempestivo e sem preparo ante a 

gratuidade concedida nos autos originários (fls. 94-95).

Dispensadas as informações do d. juízo de origem 

e a contraminuta.

É o relatório.

Cuida-se de ação de indenização por danos morais 

movida por Fernanda Rosa dos Anjos Santos em face de Iresolve 

Companhia Securitizadora de Creditos Financeiros S/A.

A decisão de fls. 94-95 determinou a suspensão do 
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feito até decisão final do Tribunal sobre o IRDR nº 

2026575-11.2023.8.26.0000: “6- Observada a determinação de Corte 

Superior, antes do prosseguimento do feito com citação da parte, aguarde-

se com andamento suspenso a comunicação dos julgamentos 

(IRDR/TJSP, Tema nº 51, e RR/STJ, Tema nº 1.264). Lance a Serventia a 

movimentação nº 85930 referente à suspensão na forma do comunicado 

por Superior Instância.”.

Desta decisão recorre o agravante.

A requerente alega desconhecer a dívida que 

ensejou a sua inscrição no cadastro de inadimplentes e, em sede liminar, 

pugnou pela exclusão das informações relacionadas aos débitos 

questionados.

Aduz que a conduta abusiva do réu configurou 

prejuízo moral.

De fato, foi determinada a suspensão dos processos 

em trâmite que envolvam a presente matéria (inscrição do nome de 

devedores na plataforma “Serasa Limpa Nome” e outras similares, para 

cobrança de dívida prescrita), pela natureza da questão envolvida (Tema 

51 do TJ/SP):

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 

Questão de direito suscitada refere-se à abusividade ou 

não na manutenção do nome de devedores em 

plataformas como "Serasa Limpa Nome" e similares, por 

dívida prescrita, bem como pacificação quanto à 

caracterização ou não do dano moral em virtude de tal 

manutenção. Juízo de admissibilidade. Observância ao 

disposto pelo art. 976, incisos I e II e § 4º, e art. 978, 

parágrafo único, ambos do CPC. Caracterizado 

preenchimento de requisitos positivos e negativos. 

Efetiva repetição de processos. Controvérsia sobre a 
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mesma questão unicamente de direito. Precedentes que 

não admitem cobrança judicial e extrajudicial por dívida 

prescrita. Considerada a ilicitude de inclusão de nome do 

devedor em plataformas como "Serasa Limpa Nome". 

Julgamentos que incluem ou não reparação por dano 

moral. Precedentes em sentido diverso em que se 

entende pela impossibilidade de cobrança exclusivamente 

pela via judicial, admitindo cobrança pela via 

extrajudicial. Evidenciado risco de ofensa à isonomia e à 

segurança jurídica. Aprovado Enunciado nº 11, pelo 

TJSP, sobre dívida prescrita. Persistência de controvérsia. 

Ausente afetação para definição de tese por tribunal 

superior. Instauração do incidente pressupõe a existência 

de causa pendente de julgamento no âmbito do 

respectivo tribunal. Pendente julgamento de apelação, 

suspensa até solução do incidente. Suspensão dos 

processos em trâmite que envolvam a presente 

matéria (inscrição do nome de devedores na 

plataforma "Serasa Limpa Nome" e outras 

similares, para cobrança de dívida prescrita), pela 

natureza da questão envolvida. Inteligência do art. 

982, I, do CPC. Incidente admitido, com determinação de 

suspensão. (TJSP; Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas 2026575-11.2023.8.26.0000; Relator (a): 

Edson Luiz de Queiróz; Órgão Julgador: Turmas Especiais 

Reunidas de Direito Privado 1, 2 e 3; Foro de Jaú - 1ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 19/09/2023; Data de 

Registro: 19/09/2023).

Embora o agravante afirme que a dívida não foi 

por ele contraída e não está prescrita, sustentou que a conduta abusiva do 

réu configurou prejuízo moral, porque a plataforma seria uma forma de 

“negativação” do bom nome do agravante. 

Por este motivo, o que será decidido no 
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mencionado incidente repercutirá na ação de origem, devendo ser mantida 

a suspensão. 

Dessa forma, a manutenção da decisão recorrida é 

medida que se impõe. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso

HÉLIO MARQUEZ DE FARIAS
Relator
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